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 “Todas as vitórias ocultam uma abdicação.” 

 Simone de Beauvoir 



RESUMO 

  

Pesquisas em áreas de concessão florestal podem avaliar o potencial bioenergético 
do país, auxiliando no desenvolvimento de políticas públicas, além de ajudar a 
acompanhar a sustentabilidade dos recursos florestais. O objetivo deste estudo foi 
classificar estratos de vegetação em área de concessão florestal da região 
amazônica mediante imagens de satélite e inventário florestal, baseados na 
aprendizagem de técnicas de inteligência computacional. Os parâmetros de 
treinamento constituíram um conjunto de 400 exemplos de Classes (Estratos Dbe e 
Dbe + Abp), sendo 200 exemplos para cada estrato; e quatro variáveis (preditores) 
do sensoriamento remoto (bandas espectrais 3, 4, 5 e NDVI), adotadas para 
distinguir os ambientes florestais. Os resultados da árvore de decisão foram 
avaliados mediante a Matriz de Confusão e da Análise do gráfico ROC (Receiver 
Operating Characteristic). A classificação por árvore de decisão apresentou 
resultados satisfatórios em termos de correta discriminação das classes de tipologias 
vegetais, onde a acurácia dos dados foi de 90%. O classificador automático criado a 
partir da árvore de decisão apresentou uma taxa de verdadeiros positivos de 94% 
para Dbe e 86% para Dbe+Abp, sendo analisado pelo gráfico ROC como um 
classificador próximo do ideal. O método de árvore de decisão integrado com dados 
orbitais demonstrou-se adequado para este estudo configurando-se como um 
elemento auxiliar no monitoramento e reconhecimento de padrões florestais, o que 
pode servir como subsídio para a tomada de decisão quanto à criação de políticas 
públicas voltadas para o desenvolvimento regional. 

  
 

Palavras-chave: Análise ROC. Concessão Florestal. Matriz de Confusão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

  

Research in forest concession areas can evaluate the energy potential of the 
country, assisting in the development of public policies and help to accompany the 
forest resource sustainability. The objective of this study was to classify vegetation 
strata in forest concession area of the Amazon region through satellite images and 
forestry inventory, based on techniques of artificial intelligence The training 
parameters constituted are a set of 400 examples of Classes (Strata Dbe and Dbe + 
Abp), 200 examples for each stratum; and four variables (predictors) of remote 
sensing (spectral bands 3, 4, 5 and NDVI), adopted to distinguish the forest 
environments. The decision tree results were evaluated by Confusion Matrix and 
ROC graph analysis.The classification by decision tree presented satisfactory results 
in terms of correct discrimination of vegetation types classes, where the accuracy of 
the data was 90%. The automatic classifier created from the decision tree presented 
a true positive rate of 94% for Dbe and 86% for Dbe + Abp, being analyzed by the 
ROC graph as a next classifier ideal. The integrated decision tree method with orbital 
data was adequate for this study, setting up as auxiliary element in monitoring and 
recognition of forest standards, which can serve as input for decision making on the 
creation of public policies focused on regional development. 

 

 

 
 
Key words: ROC analysis. Forest Concession. Confusion matrix. 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE TABELAS 

 

 

Tabela 1 
Cinco primeiros exemplos de cada classe da Massa de 

Treinamento dos Estratos Dbe (1) e Dbe+Abp (2). 
24 

Tabela 2 
Classificação em função do coeficiente Kappa. 

25 

Tabela 3 
Matriz de Confusão da árvore de classificação, sem podagem. 

26 

Tabela 4 
Matriz de Confusão da árvore de classificação, com podagem. 

27 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 1 Mapa de localização 22 

Figura 2 Estrutura dos conglomerados 23 

Figura 3 Gráfico ROC para classificadores discretos, sem podagem. 27 

Figura 4 
Gráfico ROC para classificadores discretos, com podagem no 

nível 5. 
28 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

Abp Floresta Aberta com Palmeiras 

Dbe Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas Dossel Emergente 

FNDF Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal  

IDEFLOR-Bio Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do 

Estado do Pará 

ITERPA Instituto de Terras do Pará 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

NDVI Índice de Vegetação da Diferença Normalizada 

PAOF Plano Anual de Ordenamento Florestal 

ROC Características Operacionais do Receptor 

SFB Serviço Florestal Brasileiro 

SIG Sistema de Informações Geográficas 

TM Thematic Mapper 

USGS Serviço Geológico dos Estados Unidos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO GERAL 15 

1.2 REFERÊNCIAS DA INTRODUÇÃO GERAL 18 

2 CAPITULO I 20 

 
O USO DA TÉCNICA ÁRVORE DE DECISÃO PARA 
CLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DA VEGETAÇÃO NO CONJUNTO 
DE GLEBAS ESTADUAIS MAMURU-ARAPIUNS, PARÁ 

 

 RESUMO 20 

 ABSTRACT 20 

2.1 INTRODUÇÃO 21 

2.2 MATERIAL E MÉTODOS 21 

2.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 25 

2.4 CONCLUSÕES 28 

 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 28 

 ANEXO  31 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 

 

 

 

 

  



15 

 

 

1. INTRODUÇÃO GERAL  
 

A necessidade de políticas públicas que incentivem a conservar a cobertura 

vegetal das florestas brasileiras, por meio da melhoria da qualidade de vida da 

população que vive em seu entorno e do estímulo à economia formal com produtos 

e serviços oriundos de florestas manejadas (SFB, 2015) foi o que levou o Governo 

Federal a propor a aprovação da Lei 11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe 

sobre a Gestão das Florestas Públicas e institui, na estrutura do Ministério do Meio 

Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Florestal (FNDF), descentralizando a gestão florestal, criando a 

possibilidade da concessão de áreas de florestas públicas. 

A concessão florestal, uma das modalidades de gestão de florestas públicas, é 

o instrumento utilizado para a delegação onerosa do direito de praticar manejo 

florestal para a exploração sustentável de produtos e serviços de base florestal em 

áreas pré-definidas, conforme as condições estabelecidas e capacidades 

demonstradas no âmbito de processo licitatório (PAOF, 2009), por um prazo 

determinado. Desta forma, o Governo reduz os riscos de exploração ilegal de suas 

reservas naturais e garante que a população residente nestas áreas não sofra um 

impacto social brusco. 

A gestão e o contrato de concessão nas florestas públicas federais são feitos 

pelo SFB, enquanto que nas florestas públicas estaduais são conduzidos por seus 

Institutos de Floresta. No Pará é realizado pelo Instituto de Desenvolvimento 

Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (Ideflor-bio), criado por meio da Lei 

Estadual N° 6.963/2007 e modificado pela Lei Estadual Nº 8.096/2015, atendendo a 

exigência da Lei Federal N° 11.284/2006. 

O Estado do Pará detém um território de 124,7 milhões de hectares (BRASIL, 

2015), sendo que aproximadamente 82,4 milhões de hectares (66%) são florestas 

públicas. Deste total de florestas públicas, 65,3 milhões de hectares (79,25%) 

pertencem à União, e 17,1 milhões de hectares (20,75%) pertencem ao Pará (PAOF, 

2015). 

O Estado assinou em 2011 os seus primeiros contratos de concessão para 

exploração de recursos florestais que compõem as glebas Mamuru-Arapiuns, área 

de estudo desta pesquisa, situada na região oeste do Pará, abrangendo parte dos 

municípios de Santarém, Juruti e Aveiro (IDEFLOR, 2012). Para a gestão eficiente 
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dos contratos de concessão florestal, é necessário que haja o monitoramento das 

atividades propostas e obrigações contratuais assumidas pelo concessionário e pelo 

Ideflor-bio, de forma a garantir a sustentabilidade das florestas e gerar benefícios 

sociais, econômicos e ambientais (PAOF, 2015). 

No entanto, esta é uma tarefa não muito fácil; experiências em países que já 

fizeram concessão em suas florestas revelaram certo fracasso, ocasionando 

atividades desenvolvidas, tampouco avaliar e quantificar os impactos causados pela 

atividade do manejo florestal desenvolvida pela concessionária (MONTEIRO, 2011). 

O regime de concessão florestal não é privatização das florestas (RIBEIRO & 

CASTRO, 2008), é necessário monitorar essas áreas, que mesmo em concessão, 

continuam sob domínio público. Pesquisas nestes locais podem avaliar o potencial 

bioenergético do país, auxiliando no desenvolvimento de políticas públicas, além de 

ajudar a acompanhar a sustentabilidade dos recursos florestais.  

A identificação de áreas potenciais não deve ser confundida como um incentivo 

de exploração e sim como uma ferramenta para auxiliar o planejamento da matriz 

energética nacional, assim como para o monitoramento de florestas localizadas em 

áreas públicas, fornecendo informações necessárias para que os órgãos 

responsáveis possam definir qual o melhor ordenamento/planejamento territorial, 

orientando o uso do solo, preocupando-se em identificar e caracterizar unidades 

territoriais homogêneas, nas quais é possível estabelecer a setorização do espaço 

para atividades específicas (BRASIL, 2007). 

Embora o método tradicional de monitoramento seja uma técnica amplamente 

difundida e utilizada, esse processo tem sido repensado por se tornar oneroso e 

demorado quando se aplica para florestas com localização remota e de grandes 

extensões (HIGUCHI; CARVALHO JÚNIOR, 1994; WATZLAWICK, 2003; QURESHI 

et al., 2012; CASSOL, 2013), como é o caso da região amazônica. De acordo com 

Monteiro (2005), fatores associados à localização geográfica e os problemas de 

acesso à área dificultam ações de monitoramento em campo, com uma frequência 

desejável, para acompanhar a execução de atividades do setor florestal, fato este 

que aponta para a necessidade de adoção de técnicas alternativas de 

monitoramento. 

Este projeto de pesquisa surgiu da necessidade de utilizar novas metodologias 

para auxiliar no monitoramento e ordenamento territorial do Estado do Pará. Estudos 

nessa região têm tido como suporte o emprego de técnicas de sensoriamento 
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remoto. As propriedades biofísicas têm sido estimadas nessa faixa do espectro 

eletromagnético, por meio de índices de vegetação. Além da facilidade da aplicação, 

reduz o custo e tempo despendidos com inventários florestais (FOODY et al., 2003; 

WATZLAWICK et al., 2009; LE MAIRE et al., 2011).  

Os dados gerados por meio de inventários florestais podem melhorar a 

eficiência do monitoramento ao serem correlacionados com valores obtidos do 

Sensoriamento Remoto (MONTEIRO, 2005), aliado a alimentação e ao treinamento 

de técnicas de Inteligência Artificial, tornando-a também uma alternativa viável. 

Carvalho Junior et al. (2008) apresentaram resultados satisfatórios sobre a 

distribuição da floresta tropical ao utilizar árvore de decisão associada a informações 

do sensoriamento remoto. 

Além da possibilidade de integralizar e validar dados coletados em campo, que 

ainda serão necessários para fornecer resultados confiáveis na região onde o 

treinamento será estabelecido. Entretanto, o custo para a obtenção desses dados 

será muito inferior ao custo oriundo dos procedimentos clássicos de inventário 

florestal.  

O objetivo desta pesquisa foi classificar estratos de vegetação em área de 

concessão florestal da região amazônica mediante imagens de satélite e inventário 

florestal, baseados na aprendizagem da técnica de inteligência computacional 

Árvore de Decisão. 

Esta dissertação de mestrado está estruturada em introdução geral e capítulo I, 

que corresponde ao artigo “TÉCNICA DE INTELIGÊNCIA COMPUTACIONAL 

ÁRVORÉ DE DECISÃO PARA CLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DA VEGETAÇÃO 

NO CONJUNTO DE GLEBAS ESTADUAIS MAMURU-ARAPIUNS, PARÁ”, cuja 

formatação seguiu as normas da revista “Ciência Florestal”. No entanto, as 

numerações e margens das páginas estão de acordo com as normas de formatação 

de dissertação do Programa de Mestrado em Ciências Ambientais, da Universidade 

do Estado do Pará.  
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CAPITULO I 

 
Este artigo será submetido à “Ciência Florestal”. 

USO DA TÉCNICA ÁRVORE DE DECISÃO PARA CLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DA 

VEGETAÇÃO NO CONJUNTO DE GLEBAS ESTADUAIS MAMURU-ARAPIUNS, PARÁ 

 

USE OF TECHNICAL DECISION TREE FOR AUTOMATIC CLASSIFICATION OF 

VEGETATION IN STATE GLEBES OF MAMURU-ARAPIUNS, PARA 

 

Renata Sousa Tenório1, Thamiris das Graças Pereira2, José Alberto Silva de Sá3, Arthur da Costa 

Almeida4, Gundisalvo Piratoba Morales5 

RESUMO 

A mineração de dados pela técnica computacional denominada Árvore de Decisão é uma proposta 

promissora na análise de dados do Sensoriamento Remoto, destacando-se entre as técnicas de 

classificação de dados. Esta técnica utiliza mecanismos de categorização por meio de divisão 

hierárquica dos dados, em que um padrão desconhecido é rotulado, usando-se uma sequência de 

decisões. O objetivo deste trabalho foi realizar a classificação automática de tipologias florestais, 

utilizando dados de Sensoriamento Remoto e uma técnica de Aprendizagem de Máquina. Os 

parâmetros de treinamento constituíram um conjunto de 400 exemplos de Classes (Estratos Dbe e Dbe 

+ Abp), sendo 200 exemplos para cada estrato; e quatro variáveis (preditores) do sensoriamento 

remoto (bandas espectrais 3, 4, 5 e NDVI), adotadas para distinguir os ambientes florestais. Os 

resultados da árvore de decisão foram avaliados mediante a Matriz de Confusão e da Análise do 

gráfico ROC (Receiver Operating Characteristic). A classificação por árvore de decisão apresentou 

resultados satisfatórios em termos de correta discriminação das classes de tipologias vegetais, onde a 

acurácia dos dados foi de 90%. O classificador automático criado a partir da árvore de decisão 

apresentou uma taxa de verdadeiros positivos de 94% para Dbe e 86% para Dbe+Abp, sendo analisado 

pelo gráfico ROC como um classificador próximo do ideal. O método de árvore de decisão integrado 

com dados orbitais demonstrou-se adequado para este estudo configurando-se como um elemento 

auxiliar no monitoramento e reconhecimento de padrões florestais, o que pode servir como subsídio 

para a tomada de decisão quanto à criação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 

regional. 

Palavras-chave: árvore de classificação; análise ROC; matriz de confusão. 

 

ABSTRACT 

Data mining by the computational technique named Decision Tree is a promising proposal in remote 

sensing data analysis, standing out among the data classification techniques, this technique uses 

categorization mechanisms through hierarchical division of data, where an unknown pattern it is 

labeled, using a sequence of decisions. The aim of this study was the automatic classification of forest 

types using remote sensing data and a machine learning technique. The training parameters constituted 

are a set of 400 examples of Classes (Strata Dbe and Dbe + Abp), 200 examples for each stratum; and 

four variables (predictors) of remote sensing (spectral bands 3, 4, 5 and NDVI), adopted to distinguish 

the forest environments. The decision tree results were evaluated by Confusion Matrix and ROC graph 

analysis.The classification by decision tree presented satisfactory results in terms of correct 

discrimination of vegetation types classes, where the accuracy of the data was 90%. The automatic 

classifier created from the decision tree presented a true positive rate of 94% for Dbe and 86% for Dbe 

+ Abp, being analyzed by the ROC graph as a next classifier ideal. The integrated decision tree 

method with orbital data was adequate for this study, setting up as auxiliary element in monitoring and 

recognition of forest standards, which can serve as input for decision making on the creation of public 

policies focused on regional development. 

Keywords: classification tree; ROC analysis; confusion matrix. 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos 40 anos, houve uma evolução no desenvolvimento de instrumentos que 

possibilitam a coleta de um grande volume de dados, tornando-os mais sofisticados, a exemplo do 

sensoriamento remoto (SR), a capacidade de processamento dos computadores e a evolução dos 

algoritmos de reconhecimento de padrões para a classificação (RUIZ et al., 2014). 

Existem diferentes técnicas de reconhecimento de padrões em imagens de SR que podem 

auxiliar na identificação de áreas com maior probabilidade de ocorrência e auxiliar em estratificações 

espaciais. Enquanto que a Inteligência Artificial (IA) sistematiza e automatiza tarefas (TSO e 

MATHER, 2001; SILVA, 2005) e, portanto, é potencialmente relevante para a análise de dados. 

A mineração de dados por árvore de decisão (AD), apesar de ser uma técnica relativamente 

nova, é relatada como promissora na análise de dados de SR, destacando-se entre as técnicas de 

classificação de dados. A árvore de decisão refere-se ao método de classificação supervisionada que 

utiliza mecanismos de categorização por meio de divisão hierárquica dos dados, em que um padrão 

desconhecido é rotulado, usando-se uma sequência de decisões. Na aplicação em dados 

multiespectrais, o desenho da árvore de decisão é baseado no conhecimento das propriedades 

espectrais de cada classe e na relação entre as classes (ZHAO e ZHANG, 2008; HAN e KAMBER, 

2006; TSO e MATHER, 2001). 

Este algoritmo estabelece uma relação entre variáveis preditoras e a variável resposta, sendo 

construído a partir de nós e ramos gerados para dividir um conjunto de dados. A partição em classes 

(nós) é decidida por meio das características que melhor dividem os dados e os ramos representam 

intervalo de valores (ALI et al., 2012). A árvore de decisão divide cada nó intermediário em nós 

descendentes: um nó, quando os dados satisfazem o teste lógico, e outro nó, quando não satisfazem 

(LATORRE et al., 2007), o processo termina quando todas as observações obtidas deste 

particionamento contenham casos que pertençam a uma única classe. 

Ao utilizar a amostragem aleatória, a avaliação do modelo pode ser realizada por diferentes 

métodos sem que se obtenham falsos valores (super ou subestimados) da acurácia. Isso pode estar 

associado ao fato da acurácia obtida pela validação cruzada ser calculada a partir de uma matriz de 

confusão com base no uso de um subconjunto de dados que não tenham sido usados no treinamento 

(ELKAN, 2012).  

Segundo Quinlan (1996), sua estrutura traduz uma árvore invertida, a qual se desenvolve da 

raiz para as folhas. O nó de decisão possui um teste para algum atributo, e cada ramo descendente 

corresponde a um possível valor para esse atributo, sendo a folha relacionada a uma classe. O caminho 

completo da árvore, que vai da raiz para a folha, determina uma regra de classificação. Os resultados 

obtidos são organizados de maneira compacta, podendo ser utilizados para classificar novos casos 

similares (FRIEDL e BRODLEY, 1997). 

A integração das técnicas de sensoriamento remoto e inteligência computacional (JEBARAJ e 

INIYAN, 2006) também tem se mostrado promissora na identificação e estimativa de fontes de 

energias renováveis, na avaliação do perfil de demanda energética e no desenvolvimento de planos 

estratégicos de fontes renováveis de energia que, conforme Voivontas et al. (1998), constituem a base 

sobre a qual uma política regional realista deveria ser formada. Segundo Ramachandra (2009), 

somente quando as necessidades energéticas estão integradas às preocupações ambientais é possível 

alcançar o desenvolvimento sustentável para uma região.  

O objetivo deste trabalho foi realizar a classificação automática de tipologias florestais, 

utilizando dados de Sensoriamento Remoto e uma técnica de Aprendizagem de Máquina. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Caracterização da área de estudo  
A área de estudo é denominada Conjunto de Glebas Estaduais Mamuru-Arapiuns, localizada 

entre os municípios de Santarém, Juruti e Aveiro, no Estado do Pará, abrangendo uma extensão 

aproximada de 600.000 hectares, matriculados em nome do Estado do Pará, através do Instituto de 

Terras do Pará (ITERPA). O limite de estudo fica inserido dentro das Glebas Nova Olinda I e II e a 

Gleba Mamuru, conforme a Figura 1. 
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FIGURA 1: Mapa de localização.  

FIGURE 1: Location map. 

 

A região Mamuru-Arapiuns abrange as bacias hidrográficas dos rios Mamuru e Arapiuns, 

afluentes dos rios Amazonas e Tapajós, respectivamente (PAOF, 2015). O clima da região é do tipo 

Amw conforme Köppen, caracterizado como quente e úmido, onde temperatura média anual varia 

entre 25°C e 28°C, umidade relativa média do ar de 88%. O regime de chuvas apresenta grande 

variação durante o ano, com as maiores precipitações ocorrendo nos meses de janeiro a julho, a 

estação seca ocorre de agosto a dezembro. A precipitação pluviométrica média anual é de 1.900 mm. 

 

Tipologias florestais utilizadas na criação da árvore de classificação 

Foram utilizados dados do Inventário Florestal do Conjunto de Glebas Estaduais Mamuru-

Arapiuns, conduzido em 2009 e concedidos por meio de parceria firmada entre o Instituto de 

Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (Ideflor-Bio) e a Universidade do 

Estado do Pará (UEPA).  

As áreas florestais estudadas correspondem a duas tipologias: Floresta Ombrófila Densa 

Terras baixas Dossel emergente (Dbe) e Floresta Ombrófila Densa Terras baixas Dossel emergente e 
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Aberta com palmeiras (Dbe + Abp). Conforme o edital 04/2009 do Serviço Florestal Brasileiro, as 

classes obtidas foram validadas com dados de campo e do herbário da Universidade Federal Rural da 

Amazônia (UFRA), como também, dados provenientes da literatura, segundo Veloso et al. (2012). 

O sistema de amostragem utilizado, previamente definido pelo Serviço Florestal Brasileiro 

(SFB), adotou a Amostragem Estratificada, onde foram distribuídos aleatoriamente 30 conglomerados, 

com 15 unidades para cada estrato. 

Cada conglomerado abrangia uma área de 100 hectares (1.000 x 1.000 m), composto por 8 

subunidades de 20 x 200 m cada, alocadas sistematicamente a partir de um ponto central, sendo que a 

cada eixo cardinal (Leste-oeste, Norte-sul) duas unidades foram alocadas, a primeira a 50m do ponto 

central, e a segunda a 50m da primeira (Figura 2). 

 
FIGURA 2: Estrutura dos conglomerados. 

FIGURE 2: Conglomerates’s structure. 

 

Características e Seleção dos Dados 

Bandas espectrais  

Foram adquiridas imagens do sensor Thematic Mapper (TM), abordo do satélite Landsat 5,  

órbita-ponto 228/62 e 228/63 de 29 de junho de 2009, com menor cobertura de nuvens e ano de 

execução do inventário florestal. As imagens tem resolução espacial de 30 m e foram obtidas de forma 

gratuita através da página do Serviço Geológico dos Estados Unidos (United States Geological Survey 

- USGS).  

O critério de seleção das bandas espectrais para o desenvolvimento da pesquisa sucedeu 

mediante suas aplicações e para fins de cálculo do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada 

(NDVI). 

Foram utilizadas as bandas espectrais: 3 (vermelho) que permite medir níveis de absorção de 

clorofila pelas plantas, contribuindo para a diferenciação de tipos de vegetação, a banda 4 

(infravermelho próximo) que é muito utilizada para a identificação de tipos  diferentes de vegetação, 

assim como para avaliar o potencial de biomassa e a banda 5 (infravermelho médio) usada para 

mapeamentos de corpos d’água, unidade da vegetação e apresenta sensibilidade ao teor de umidade 

das plantas (LILLESAND e KIEFER, 2004). 
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Os valores de pixels das Bandas 3, 4 e 5 foram extraídos com base na amostragem utilizada no 

inventário florestal, partindo das coordenadas do ponto central de cada conglomerado em direção as 

subunidades. 

 

Índice de vegetação da diferença normalizada (Normalized difference vegetation index – NDVI) 

O NDVI é considerado um bom estimador de biomassa por ser um indicador sensível à 

presença de clorofila no processo de fotossíntese e da condição da vegetação, produzindo valores 

pertencentes ao intervalo de -1 a +1. (HUETE et al., 1997; LÊDO et al, 2011). 

O índice, gerado a partir de valores de Números Digitais (DNs) originais, proposto por Rouse 

et al. (1973), é dado pela Equação 1:  

 

NDVI =
(IVP−V)

(IVP+V)
                                (1) 

Em que: IVP= Infravermelho próximo; V= Vermelho. 

A Tabela 1 mostra um exemplo de dados de entrada para a Árvore de Classificação. 

 

TABELA 1: Cinco primeiros exemplos de cada classe da Massa de Treinamento dos Estratos Dbe (1) 

e Dbe+Abp (2).   

TABLE 1: Five examples of each class of Training Mass of Strata Dbe (1) e Dbe+Abp (2).   

Banda 3 Banda 4 Banda 5 NDVI Estratos 

23 106 73 0.6434 1 

24 104 76 0.6250 1 

23 109 70 0.6515 1 

25 108 77 0.6241 1 

25 104 74 0.6124 1 

22 82 65 0.5769 2 

22 84 65 0.5849 2 

22 90 67 0.6071 2 

22 87 66 0.5963 2 

22 90 63 0.6071 2 

 

Processo de Criação da Árvore de Classificação 

A Árvore de Classificação é um modelo de Árvore de Decisão, que neste estudo tem a 

finalidade de classificar os dados em estratos: Dbe ou Dbe +Abp. Os dados de cada estrato foram 

divididos aleatoriamente em dois conjuntos independentes, conforme Han e Kamber (2006): um de 

treinamento e o outro de teste.  

Os parâmetros de treinamento constituem um conjunto de 400 exemplos de Classes (Estratos 

Dbe e Dbe + Abp), sendo 200 exemplos para cada estrato; e quatro variáveis do sensoriamento remoto 

(bandas espectrais 3, 4, 5 e NDVI), adotadas para distinguir os ambientes florestais. 

Uma vez definido o conjunto dos elementos preditores (bandas e NDVI) com suas respectivas 

classes (Estratos) o algoritmo computacional cria uma árvore de classificação, ou seja, um conjunto de 

regras de classificação capaz de rotular novas entradas. A acurácia das árvores pode ser otimizada pela 

redução do número de regras geradas, ação conhecida como poda (prunning) nas árvores (DEL TORO 

ESPÍN et al., 2015), o que em geral proporciona melhores resultados na classificação. 

 

Avaliação da Árvore de Classificação 

Na classificação a predição é feita para um aprendizado supervisionado que assume valores de 

saída categóricos (KECMAN, 2001), onde as divisões são subconjuntos disjuntos das categorias de 

entrada, sendo assim sua saída é apenas um rótulo de classe, cujas taxas de Verdadeiros Positivos e 

Falsos Positivos são referentes aos 100 exemplos teste das Classes (Estratos Dbe e Dbe + Abp), sendo 

50 exemplos para cada estrato; e as quatro variáveis do sensoriamento remoto (bandas espectrais 3, 4, 

5 e NDVI).  

Os resultados da árvore de classificação foram analisados por meio de uma Matriz de 

Confusão, amplamente utilizada em análise estatística, que identifica o erro da classificação para cada 

categoria e como se deram as confusões entre categorias (HAN e KAMBER, 2006), e por intermédio 
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das Características Operacionais do Receptor (Receiver Operating Characteristic) ou Análise ROC e o 

Índice Kappa.  

Segundo Dutra e Carvalho (2008), a análise ROC é baseada na medida da sensibilidade, que é 

a taxa de verdadeiros positivos (ausência de erro de omissão) versus a especificidade que é a taxa de 

falso positivo (erro de sobreprevisão).  

As taxas são calculadas, conforme Fawcett (2006), por meio das equações (2), (3) e (4): 

Taxa FP = FP/FP + VN                                        (2) 

Em que: FP= Falsos Positivos; VN= Verdadeiros Negativos. 

 

Taxa VP = VP/VP + FN                                                                      (3) 

Em que: VP=Verdadeiros Positivos; FN=Falso Negativo. 

 

Acurácia = VP + VN / VP + VN + FP + FN                                                                                          (4) 

Em que: VP = Verdadeiros Positivos; VN = Verdadeiros Negativos; FP = Falsos Positivos; FN = 

Falsos Negativos. 

 

Quando um exemplo positivo for classificado como positivo pelo classificador, então ele será 

computado como um verdadeiro positivo (VP); caso o exemplo seja classificado como negativo, ele 

será denominado falso negativo (FN). Se um exemplo é negativo e é classificado como negativo, é 

chamado de verdadeiro negativo (VN); caso seja classificado como positivo, é considerado um falso 

positivo (FP) (FAWCETT, 2006). Assim, dos cruzamentos tem-se: VP e FP que totalizam os Positivos 

Previstos (PP); FN e VN que totalizam os Negativos Previstos (NP). A soma de VP e FN resulta nos 

Positivos Reais (PR) e com a soma de FP e VN obtêm-se os Negativos Reais (NR). 

Além da Acurácia Global de Fawcett (2006) que foi obtida pela divisão do número de pontos 

corretamente classificados com o total de pontos, outro procedimento foi utilizado para mensurar a 

exatidão das classificações, o coeficiente Kappa (k) (ROSENFIELD e FITZPATRICK-LINS, 1986), 

por representar inteiramente a matriz de confusão. O índice foi calculado por meio do Software 

Bioestat (Versão 5.3) cuja classificação está especificada na Tabela 2. 

 

TABELA 2: Classificação em função do coeficiente Kappa. 

TABLE 2: Classification based on the Kappa coefficient. 

Kappa Conceito 

< 0 Péssima 

0 < k ≤ 0.2 Má 

0.2 < k ≤ 0.4 Razoável 

0.4 < k ≤ 0.6 Boa 

0.6 < k ≤ 0.8 Muito Boa 

0.8 < k ≤ 1.0 Excelente 

Fonte: Latorre et al. (2007) 

 

A Árvore de Classificação gerada para este trabalho foi feita por meio de funções nativas do 

Software Matlab, versão R2011b, com licença do Laboratório de Engenharia de Produção (LEP), da 

Universidade do Estado do Pará. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A classificação por árvore de decisão apresentou resultados satisfatórios em termos de correta 

discriminação das classes de tipologias vegetais, considerando os critérios estabelecidos sobre as 

informações levantadas. 

A árvore inicial, sem realizar podagem, possuía um conjunto de 26 regras de decisão com 16 

folhas para o Estrato Dbe e 11 folhas para o Estrato Dbe+Abp, sendo que a sua avaliação, com a 

aplicação da massa de teste, resultou em nível de acurácia global igual a 85%. 
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A fim de minimizar os efeitos do ajuste específico (overfitting) e também para deixar a base de 

decisão mais compreensível mediante a redução do número de regras da árvore gerada, foi executado 

progressivamente um processo de podagem. O nível de podagem 5 apresentou a melhor acurácia da 

árvore quando utilizada a massa de teste, o que resultou em 90% de acertos. Segundo Del Toro Espín 

et al. (2015), uma árvore assim gerada pode então ser utilizada para classificar novos casos. 

Os resultados conseguidos neste trabalho corroboram com os obtidos por Nonato e Oliveira 

(2013), nos estudos sobre classificação de vegetação de cana-de-açúcar. Os autores concluíram que os 

atributos que produziram o melhor resultado de classificação foram compostos apenas pelo NDVI e 

bandas 3, 4 e 5, do Landsat 5, presentando uma taxa de acerto de 96,68%, indicando que apenas nessas 

três bandas, devidamente combinadas, há informação suficiente para se alcançar um resultado de 

classificação muito bom. 

As Tabelas 3 e 4 mostram a Matriz de Confusão gerada por meio do conjunto de teste aplicado 

à árvore sem poda e com poda no nível 5, respectivamente. A matriz de confusão tem função de 

avaliação por descrever os acertos e os erros ocorridos durante a classificação. As linhas representam 

as previsões e as colunas representam as verdadeiras classes, enquanto que a diagonal principal indica 

os valores corretamente classificados.  

Na árvore original, sem realizar podagem, a matriz de confusão apresentou acurária de 85%, 

obtendo-se uma taxa de verdadeiros positivos de 88% e uma taxa de falsos positivos de 18% para o 

estrato Dbe e uma taxa de verdadeiros positivos de 82% e uma taxa de falsos positivos de 12% para o 

estrato Dbe + Abp (Tabela 3). 

 

TABELA 3: Matriz de Confusão da árvore de classificação, sem podagem. 

TABLE 3: Confusion matrix of classification tree, without pruning. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em que: Dbe = Floresta Ombrófila Densa Terras baixas Dossel emergente; Dbe + Abp = Floresta 

Ombrófila Densa Terras baixas Dossel emergente e Aberta com palmeiras. 

 

A avaliação do modelo gerado foi feita utilizando o gráfico de análise das Características 

Operacionais do Receptor (Receiver Operating Characteristic) ou Análise ROC. Uma técnica de 

visualização, organização e seleção de classificadores com base no seu desempenho (FAWCETT, 

2006), que ao avaliar a qualidade das predições indicou uma acurácia acima de 50% para os dois 

estratos. 

Na árvore inicial, sem podagem, o gráfico exibiu uma taxa de verdadeiros positivos de 88% 

para o estrato Dbe e 82% para o estrato Dbe + Abp. Segundo Fawcett (2006), estes resultados 

representam bons desempenhos por estarem distantes da linha diagonal. Percebe-se também uma 

avaliação favorável quanto à taxa de falsos positivos sendo obtidos 12% e 18% para os estratos Dbe e 

Dbe+Abp, respectivamente (Figura 3).  

  Real   

  Classe Dbe Dbe+Abp Soma 

Predição 
Dbe 44 9 53 

Dbe+Abp 6 41 47 

  Soma 50 50 100 
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FIGURA 3: Gráfico ROC para classificadores discretos, sem podagem.  

FIGURE 3: ROC graph for discrete classifiers, without pruning. 

 

Na árvore após o processo de podagem, a matriz de confusão apresentou acurácia de 90%, 

obtendo-se uma taxa de verdadeiros positivos de 94% e uma taxa de falsos positivos de 6% para o 

estrato Dbe e uma taxa de verdadeiros positivos de 86% e uma taxa de falsos positivos de 14% para o 

estrato Dbe + Abp. (Tabela 4). 

 

TABELA 4: Matriz de Confusão da árvore de classificação, com podagem. 

TABLE 4: Confusion matrix of classification tree, with pruning. 

  Real   

  Classe Dbe Dbe+Abp Soma 

Predição 
Dbe 47 7 54 

Dbe+Abp 3 43 46 

  Soma 50 50 100 

Em que: Dbe = Floresta Ombrófila Densa Terras baixas Dossel emergente; Dbe + Abp = Floresta 

Ombrófila Densa Terras baixas Dossel emergente e Aberta com palmeiras. 

 

O coeficiente Kappa calculado por meio da Matriz de Confusão da Árvore de Classificação 

com podagem apresentou um valor de 0.8 (80%), correspondendo ao conceito “Excelente” de 

desempenho classificatório (0.8 – 0.1), indicando uma alta concordância dos resultados preditos com 

os observados. 

No gráfico de Análise ROC, com a árvore no nível 5, foi observado que a taxa de verdadeiros 

positivos aumentou e a taxa de falsos positivos diminuiu, nos dois estratos, indicando esta podagem 

como a ideal (Figura 4).  

Após a podagem, o classificador para o estrato Dbe continuou apresentando o melhor 

desempenho, inclusive, aumentou de 88% para 94% a classificação de exemplos verdadeiros 

positivos. Enquanto que o estrato Dbe + Abp exibiu um crescimento de 82% para 86% em relação à 

taxa de verdadeiros positivos. A taxa de falsos positivos diminuiu de 12% para 6% em relação ao 

estrato Dbe e reduziu de 18% para 14% em relação ao estrato Dbe+Abp. A diferença na taxa de 

verdadeiros positivos entre os estratos pode estar relacionada ao fato de que o estrato Dbe + Abp 

apresenta duas tipologias florestais, Floresta Ombrófila Densa Terras baixas Dossel emergente e 

Aberta com palmeiras, indicando que o método de Árvore de Decisão pode ter mais dificuldade ao 

classificar vegetações heterogêneas. 
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FIGURA 4: Gráfico ROC para classificadores discretos, com podagem no nível 5.  

FIGURE 4: ROC graph for discrete classifiers, with pruning at level 5. 

 

Este gráfico indica que após o processo de podagem o classificador aproximou-se do ponto 

(0,1), ou seja, um classificador próximo do que Fawcett (2006) considera com ideal. 

 

CONCLUSÕES 

O classificador obtido mediante a técnica computacional denominada árvore de decisão 

mostrou-se adequado para futuras classificações das diferentes tipologias florestais estudadas. A 

árvore criada apresentou inicialmente uma acurácia global na ordem de 85% de acertos. Entretanto, 

após um processo contínuo e progressivo de podagem, pôde-se elevar o nível de acurácia global de 

85% para 90%, sendo sempre avaliado o classificador pela massa de treinamento, ou seja, pelos dados 

não utilizados durante o processo de criação da árvore de decisão, e dessa forma, tal construção 

configura-se como um elemento auxiliar no monitoramento e reconhecimento de padrões em florestas, 

o que pode servir como subsídio para a tomada de decisão quanto à criação de políticas públicas 

voltadas para o desenvolvimento regional. Pode-se concluir, também, que os dados orbitais, além de 

serem eficientes para o mapeamento da vegetação, o direcionamento da amostragem e as observações 

de campo, serviram de forma satisfatória como elementos preditores para a construção da árvore de 

decisão, o que sugere a aplicação dos mesmos em outras técnicas de inteligência computacional para 

se verificar a corroboração dos resultados obtidos quanto à classificação de vegetação. 
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